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ACM abre convocação e defende
o fortalecimento do Congresso

Senador diz que Parlamento forte é pressuposto da democracia e afirma que votar a emenda constitucional que
limita a edição de medidas provisórias é uma obrigação e um consenso entre os congressistas

Senadores e deputados participam da sessão de instalação dos trabalhos extraordinários, que se
realizou no plenário do Senado. As primeiras votações estão marcadas para a próxima semana

Ente os deputados Ubiratan Aguiar,
Heráclito Fortes e Jacques Wagner e o

senador Nabor Júnior, o presidente
do Congresso, Antonio Carlos

Magalhães, abre os trabalhos da
convocação extraordinária, que se

estenderá até 14 de fevereiro

O senador Antonio Carlos
Magalhães defendeu ontem, du-
rante a sessão solene de aber-
tura do período de convocação
extraordinária,
o fortalecimen-
to do Congresso
Nacional como
pre s supos to
para o bom
funcionamento
da democracia.
Aplaudido pelo
plenário, no Se-
nado, onde se
realizou a sole-
nidade, ele re-
lacionou como
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�Não votar MPs é burla�, diz senador
�Nós pedimos e o presidente colocou na pauta da convocação.

Se não for votada, é uma burla�, afirmou o presidente do Congres-
so, Antonio Carlos Magalhães, ao comentar a hipótese de a emen-
da constitucional sobre as MPs não ser apreciada durante o perí-
odo de convocação extraordinária.

prioritárias para votação, en-
tre as 33 matérias relaciona-
das para a convocação, o Or-
çamento da União, a emenda

constitucional
r e g u l a m e n -
tando a edi-
ção das medi-
das provisóri-
as, a lei de
responsabili-
dade fiscal, a
emenda de
combate à po-
breza e a lei
de responsabi-
lidade da ma-
gistratura.
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Ao encerrar ontem a sessão
solene de instalação dos tra-
balhos da convocação extraor-
dinária, que se estenderão até
o dia 14 de fevereiro, o presi-
dente do Congresso Nacional,
senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), afirmou que
senadores e deputados de-
monstrarão mais uma vez para
o país que �a democracia só
funciona com um Congresso
forte�. Ele acrescentou que
assim o Legislativo continua-
rá atuando.

Sob aplausos do plenário,
Antonio Carlos afirmou ser in-
dispensável que, além das ma-
térias listadas para serem vo-
tadas até 14 de fevereiro, so-
bretudo as exigidas pelo prin-
cípio da anualidade, o Con-
gresso vote o Orçamento Ge-
ral da União para 2000 e a pro-
posta de emenda constitucio-
nal que reduz o poder do che-
fe do Executivo de editar medi-
das provisórias.

� Nós teremos a obrigação de
votar a limitação das medidas pro-
visórias. Isto é uma vontade e é o
consenso dos senhores congres-
sistas, que desejam Câmara e Se-
nado cada vez mais fortes para,
inclusive, defender os próprios in-

ACM: �Democracia só funciona com Congresso forte�
Ao instalar os trabalhos de convocação extraordinária, Antonio Carlos Magalhães destacou o Orçamento para
 2000 e as restrições ao uso de medidas provisórias entre as principais medidas que serão apreciadas no período

�Nós sabemos que temos fei-

to um trabalho árduo, nem sem-

pre compreendido, sobretudo

pela mídia, mas o fato é que

Câmara e Senado, no ano passado,

trabalharam intensamente.� A afir-

mação foi feita pelo presidente

do Congresso Nacional, sena-

dor Antonio Carlos Magalhães,

ao abrir os trabalhos do perío-

do de convocação extraordiná-

ria. A convocação foi feita pelo

teresses do país � afirmou.
Antonio Carlos esclareceu que

a data de início dos trabalhos da
sessão extraordinária foi escolhi-
da em virtude da reedição de me-
didas provisórias no último dia
31 de dezembro e da exigência
constitucional de respeitar-se o
princípio da anualidade das leis

tributárias. Também informou
que as sessões serão realizadas a
partir do próximo dia 10, sendo
que a primeira sessão deliberati-
va será realizada dia 11.

Ao agradecer o comparecimen-
to dos parlamentares, ele  frisou
que a convocação feita pelo presi-
dente da República levou em con-

Senador ressalta trabalho realizado no ano passado
presidente da República e está

prevista para encerrar-se no dia

14 de fevereiro.
A sessão solene contou com

a presença, na Mesa Diretora do

Congresso, além do presidente

Antonio Carlos Magalhães, dos

deputados Heráclito Fortes (pri-

meiro-vice-presidente da Câma-

ra), Ubiratan Aguiar (primeiro-

secretário da Câmara) e

Jacques Wagner (terceiro-se-

cretário da Câmara) e do sena-

dor Nabor Júnior (terceiro-se-

cretário do Senado).
Depois de Ubiratan Aguiar ler

a mensagem presidencial e a lis-

ta de matérias que deverão ser

votadas nesse período, Antonio

Carlos Magalhães ressaltou que

foi o presidente da República

que, �por iniciativa própria,

achou por bem convocar o

Congresso Nacional�.

ta matérias urgentes que precisam
ser votadas. Dentre elas, disse o
senador, o presidente �achou por
bem incluir, a pedido dos presiden-
tes da Câmara e do Senado, a pro-
posta que limita a edição de medi-
das provisórias�.

Sobre os trabalhos que se ini-

ciam, o presidente do Senado

afirmou que os integrantes da

Câmara e do Senado trabalha-

rão com �a seriedade de sem-

pre e com a eficiência já com-

provada�.
 Ele também agradeceu o ma-

ciço comparecimento de depu-

tados e senadores à abertura

dos trabalhos da sessão

legislativa extraordinária.

Antonio Carlos (C) informou que as sessões deliberativas serão realizadas a partir do próximo dia 11

O presidente da Comissão Re-
presentativa do Congresso Nacio-
nal, senador Geraldo Melo (PSDB-
RN), explicou ontem que a comis-
são poderá funcionar durante o
período de convocação extaordiná-
ria para tratar de assuntos que não
estejam na pauta do Congresso
Nacional.

� No período de convocação, o
Senado e a Câmara só podem apre-
ciar as matérias que estejam em
pauta � explicou Melo.

O senador informou que não
existe nenhum assunto previsto
para a comissão durante o perío-
do de recesso parlamentar.

Segundo Geraldo Melo, a comis-
são normalmente é acionada para
votar autorizações para viagens
do presidente da República, pro-
jetos prevendo a liberação de cré-
ditos especiais em caráter de ur-
gência e projetos destinados a
prorrogar acordos internacionais
com data certa.

No recesso de julho último a
Comissão Representantiva ouviu
o ministro das Comunicações, Pi-
menta da Veiga, sobre a pane no
sistema de telefonia interurbana.

Comissão poderá
trabalhar durante

a convocação
extraordinária

Melo explicou que cabe à comissão
analisar as matérias não

incluídas na pauta da convocação

n  Leia mais sobre medidas
provisórias na página 4
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Durante os 39 dias da convoca-
ção extraordinária iniciada ontem,
o Senado e a Câmara irão debater e
votar 33 matérias, entre propostas
de emendas constitucionais, medi-
das provisórias e projetos de lei, com
destaque para o Plano Plurianual de
Investimentos, a Lei Orçamentária
para 2000 e as emendas propostas
pela Comissão Mista Especial para
a Erradicação da Pobreza.

A pauta de convocação do Con-
gresso, que irá até o dia 14 de fe-
vereiro, inclui também outras maté-
rias consideradas relevantes, como a
contribuição previdenciária dos ser-
vidores públicos inativos, as refor-
mas tributárias e do Judiciário, a
mudança na edição de medidas pro-
visórias, os limites para remunera-
ção dos servidores públicos � o cha-
mado subteto -  e a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Congresso examina 33 projetos na convocação
Pauta do período extraordinário de votações do Congresso Nacional inclui emendas constitucionais, medidas provisórias

e projetos de lei, como a contribuição previdenciária dos servidores inativos e a Lei de Responsabilidade Fiscal
A ampliação dos poderes de in-

vestigação das comissões parlamen-
tares de inquérito, sugerida pelo se-
nador Paulo Souto ( PFL � BA), que
foi o relator da CPI do Judiciário,
também será outra matéria apreciada
no período de convocação. Consta da
pauta ainda, a proposta que limita
os gastos públicos com os legislati-
vos municipais e a que introduz
modificações no sistema de preca-
tórios judiciais.

Essas duas propostas de emenda
constitucional serão debatidas pelo
Senado, que deverá apreciar tam-
bém o projeto de lei que instituiu o
Fundo de Universalização das Tele-
comunicações.

O projeto que proíbe a venda de
armas de fogo e de munição em todo
país, o que disciplina a perda de car-
go público por insuficiência de de-
sempenho do servidor publico está-

vel e o que disciplina o regime de
emprego  público do pessoal da ad-
ministração federal direta, autárqui-
ca e fundacional também deverão
ser votados pelo Congresso.

AGÊNCIAS
Constam da pauta de convocação,

ainda, a emenda constitucional que
incluiu a moradia nos direitos sociais
e a que estabelece novos prazos para
prescrição de ações trabalhistas. O
projeto que reorganiza o Sistema
Nacional de Correios e os que criam
a Agência Nacional de Transportes
e a Agência Nacional de Águas
(ANA) também fazem parte da pau-
ta de convocação extraordinária do
Congresso.

Outro projeto incluído na pauta é
o que garante a recondução dos pro-
curadores-gerais do Trabalho e da
Justiça Militar aos respectivos car-
gos sem limitação de número de

mandatos. O projeto que trata do
sigilo das operações de instituições
financeiras e o que dispõe sob as
normas gerais para instituição de

regime de presidência complemen-
tar pela União, estados,  Distrito Fe-
deral e municípios também deverão
ser votados.

Projeto que trata do sigilo das operações de instituições financeiras
consta da pauta de votações da convocação extraordinária
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A sessão de ontem do Congresso Nacional foi presidida pelo  senador Antonio Carlos Magalhães

Após presidir a sessão de instala-
ção do período de  convocação extra-
ordinária do Congresso Nacional, na
tarde de ontem, o presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, voltou
a defender a votação da proposta de
emenda constitucional que limita a
edição de medidas provisórias.

 � Nós (Antonio Carlos e o deputa-
do Michel Temer, presidente da Câ-
mara) pedimos e o presidente colo-
cou na pauta da convocação; se não
for votada, é uma burla � afirmou.

O senador lembrou que o Congresso
hoje está mais �benevolente� do que
defendia o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso à época em que era se-
nador. Em artigos, observou Antonio
Carlos, o então senador Fernando
Henrique não admitia as medidas pro-
visórias. �Hoje, somos mais benevolen-
tes e admitimos a medida provisória
em alguns casos�, acrescentou.

Antonio Carlos reconheceu que as
lideranças partidárias poderão che-
gar a um entendimento que venha a
mudar o projeto aprovado pelo Sena-
do para disciplinar a edição de medi-
das provisórias. �Eles podem mudar,
mas minha posição como senador
continua inalterada�, enfatizou. O se-
nador contestou, por outro lado, que
essa atitude possa ser vista como de
confronto com o Executivo.

� Eu defender o Legislativo e ele
querer mais prerrogativas para o Exe-
cutivo, porque ele não é mais do Le-
gislativo, isso é uma coisa natural �
comentou.

O presidente do Senado voltou a
alinhar alguns projetos que considera

Presidente do Senado defende
 votação da emenda das MPs

Para ele, não definir durante o período de convocação as novas
regras para a edição de medidas provisórias seria �uma burla�

prioritários para votação durante a
convocação extraordinária e que de-
verão entrar nos entendimentos que
ele pretende manter com o presidente
da Câmara, Michel Temer, em torno
de uma agenda de matérias preferen-
ciais: Orçamento da União para 2000,
Plano Plurinanual (PPA), lei de res-
ponsabilidade fiscal, emenda das MPs,
emenda de combate à pobreza e lei de
responsabilidade da magistratura.

Com relação ao Orçamento, o se-
nador defendeu que dentro de �um ou
dois anos possamos trabalhar com um
Orçamento determinativo e não ape-
nas autorizativo�. No entender de An-
tonio Carlos, o Orçamento autorizati-
vo, tal como é hoje, �é uma ficção e o
Orçamento precisa ser melhor feito, é
preciso reconhecer isso�.

A questão salarial, finalmente, de-
verá ser um dos grandes temas políti-
cos deste ano, previu o senador. Ele

ACM também ressaltou a necessidade de elevar os
�aviltantes� níveis salariais existentes no país

considera �o atu-
al nível salarial
aviltante� e acre-
dita que o presi-
dente da Repúbli-
ca também deve
ter sentimento
parecido.

Antonio Carlos
acha que �em
maio o presidente
deverá tomar al-
guma iniciativa
para mudar isso�.

MAU GOSTO
A recente mani-

festação do depu-
tado Jair Bolsona-

ro, pregando �o fuzilamento� do pre-
sidente da República em função da
política econômica desenvolvida pelo
governo, recebeu o repúdio do presi-
dente do Senado. A colocação �é de
mau gosto�, destacou Antonio Carlos,
para quem �não é a primeira vez que
o deputado Bolsonaro exagera na lin-
guagem�. Ele entende que a questão
deverá ser tratada pelo presidente da
Câmara dos Deputados.

� Não me cabe dizer o que fazer,
mas, se fosse no Senado, eu saberia �
disse Antonio Carlos.

Indagado pelos jornalistas sobre o
caso do senador Luiz Estevão, o presi-
dente Antonio Carlos Magalhães disse
que o assunto �está tendo o anda-
mento normal, aguardando-se a ma-
nifestação da Advocacia do Senado e
as decisões do Supremo Tribunal Fe-
deral, de modo a não ocorrerem cho-
ques nas ações�.

No Senado, houve quase unanimidade
Foi quase por unanimidade � 70

votos a dois � que o Senado decidiu,
no último dia 14 de dezembro, limitar
o poder presidencial de editar medi-
das provisórias. Ao final daquela vo-
tação, o presidente da Casa, Antonio
Carlos Magalhães, celebrou a inexis-
tência de conflitos partidários nesse
assunto. �Acho que nessa votação não

houve problemas partidários nem ide-
ológicos. Houve o prestígio, que era in-
dispensável, do Congresso Nacional e,
em particular, do Senado�, disse ele.

O texto aprovado na ocasião foi o
substitutivo elaborado pelo senador
José Fogaça (PMDB-RS) à proposta de
emenda constitucional que muda o
prazo de validade e a forma de vota-

ção das MPs, dan-
do-lhes vigência de
60 dias, prorrogá-
veis por mais 60.

Durante a con-
vocação extraordi-
nária iniciada on-
tem, o substitutivo
deverá ser votado
na Câmara.

Na votação re-
alizada em dezem-

bro, Fogaça elogiou a vontade políti-
ca do presidente do Senado em favor
da votação da matéria. Deu ainda
testemunho de que, em nenhum mo-
mento, o presidente Fernando Henri-
que Cardoso usou de força política
para impedir a votação da proposta.
�Estamos dando um pequeno grande
passo no aperfeiçoamento democrá-
tico brasileiro�, opinou.

Fogaça também afirmou que a PEC
não constitui ameaça ao exercício da
Presidência da República. �O presi-
dente continuará com seu poder para
editar medidas provisórias em casos
de relevância e urgência�, sustentou
o senador. Hoje, uma medida provi-
sória tem validade de 30 dias, mas o
presidente da República  reedita men-
salmente as MPs, estando algumas em
vigor há seis anos.

A experiência como relator da Co-
missão Parlamentar de Inquérito que
investigou irregularidades no Poder
Judiciário levou o senador Paulo Sou-
to (PFL-BA) a apresentar proposta de
emenda constitucional atribuindo ao
Supremo Tribunal Federal (STF) a com-
petência para julgar magistrados no
caso de crime de responsabilidade.

A proposta do senador, que está na
Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), faz parte da pauta do
Senado para a convocação extraordi-
nária que se iniciou ontem.

Atualmente, os juízes e desembar-
gadores geralmente são julgados pe-
las instâncias superiores aos tribunais
em que atuam, tanto nos crimes co-
muns como nos de responsabilidade.
A natureza do crime de responsabili-
dade, ou seja, infrações político-fun-
cionais definidas pela Constituição,
justifica, na opinião do senador, que o
processo seja analisado pelo Supre-
mo:

� Na ordem constitucional vigente,

Proposta dá ao STF poder
para julgar magistrados

os magistrados se encontram em rela-
ção de proximidade com os julgadores,
o que não contribui, a nosso juízo, para
a necessária isenção. Ao contrário, esse
quadro colabora na afirmação de ten-
dências corporativistas. Foi o que se
pôde sobejamente comprovar no de-
senrolar dos trabalhos da CPI � justi-
fica o senador.

Para Souto, o STF reúne as caracte-
rísticas necessárias para processar os
juízes de direito. Além disso, o sena-
dor acredita que sua proposta pode
reforçar a responsabilidade dos ma-
gistrados, já que o órgão de cúpula do
Judiciário passaria a ter sua compe-
tência ampliada na fiscalização dos
magistrados:

� Por sua composição, hierarquia,
responsabilidade e, especialmente,
pelo maior afastamento da jurisdição
comum, o Supremo teria melhores
condições para julgar os juízes sem
dar azo a favorecimentos e precon-
ceitos de qualquer natureza � acres-
centou o senador.

Durante a convocação
extraordinária, o Senado apreciará
proposta de emenda constitucional
que aperfeiçoa o instituto dos
precatórios. A PEC, de autoria do
deputado Luciano Castro (PSDB-
RR), já foi aprovada na Câmara dos
Deputados e está em tramitação na
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania desde o dia 13 de
dezembro passado.
A PEC fixa prazos para pagamento
dos precatórios judiciais e possibilita
sua conversão em títulos da dívida
pública federal, estadual e
municipal, com cláusula de juros e
preservação do valor real. A
proposta autoriza, ainda, o
parcelamento da quitação dos
débitos dos precatórios emitidos até
31 de dezembro de 1995 em quatro
exercícios orçamentários
consecutivos.
Na justificação da PEC, Luciano
Castro afirma que essa redação
proposta para o artigo 33 do Ato
das Disposições Transitórias

Projeto sobre precatórios
também será apreciado

contempla a necessidade de dar ao
poder público condições de quitar
suas dívidas e livrar-se da iminência
da intervenção. Em contrapartida,
garante ao credor que, de fato,
receberá o que lhe é devido, ainda
que em quatro parcelas iguais, mas
assegurados os juros e correções que
preservem o valor do seu crédito.
A proposta prevê que os créditos de
natureza alimentícia serão
liquidados em 90 dias, contados da
intimação judicial, até um limite a
ser fixado em lei. �Os valores
excedentes, segundo ordem
cronológica específica, serão
transformados em precatórios
especiais que terão preferência sobre
os demais.�
Segundo a PEC, cabe ao presidente
do tribunal competente requisitar ou
determinar o seqüestro de recursos
financeiros da entidade executada,
que sejam suficientes à satisfação do
débito, em caso de omissão no
orçamento ou preterição ao direito
de precedência.

O senador Paulo Souto é
o autor da proposta de
emenda à Constituição
(PEC) incluída na pauta
do Senado da convocação
e x t r ao r d i ná r i a


